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RESUMO 

 

A luta por efetivação social da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins alia-se 

diretamente à necessidade de regularização fundiária de tal território a fim de que os grupos 

extrativistas que subsistem através da Resex tenham mantidos seus direitos básicos de 

sobrevivência e dignidade humana. Assim, o objetivo da presente pesquisa é clarificar ao 

ambiente científico a necessidade que as populações tradicionais inseridas no Extremo Norte 

do Tocantins possuem em ter reconhecida, regularizada e devidamente manejada a Unidade 

de Conservação em Estudo. Propõem-se, assim, apresentar reflexões e análises da criação e 

condições atuais da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins, da luta do 

campesinato pela preservação ambiental e garantia de utilização sustentável do mencionado 

território, baseados nos novos parâmetros ecológicos e na baliza mestre do Ordenamento 

Jurídico Brasileiro: a dignidade da pessoa humana, para tanto, utilizou-se da pesquisa 

bibliográfica a fim de que sejam tais hipóteses fundamentadas e dignas de apreciação. Como 

conclusão, entende-se que, ainda que a REENT apresente-se fragilizada pela inércia estatal 

em prover o plano de manejo territorial e condições para a sua efetivação, a regularização se 

apresenta como modo de garantia de preservação ambiental do território amazônico e 

consecução dos direitos básicos e fundamentais dados constitucionalmente às famílias de 

quebradores de coco babaçu e demais aglomerados regionais. 

 

Palavras-chave: Reservas Extrativistas; Conflitos Fundiários; Desenvolvimento Sustentável; 

Dignidade da Pessoa Humana.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT  

 

 

The struggle for the social effectiveness of the Extractive Reserve of the Far North of 

Tocantins is directly linked to the need for land tenure regularization in such a territory so that 

the extractive groups that survive through Resex have maintained their basic rights of survival 

and human dignity. Thus, the objective of this research is to clarify to the scientific 

environment the need that traditional populations in the Far North of Tocantins have in having 

the Conservation Unit under Study recognized, regularized and properly managed. Thus, it is 

proposed to present reflections and analyzes of the creation and current conditions of the 

Extractive Reserve of the Extreme North of Tocantins, of the peasantry's struggle for 

environmental preservation and guarantee of sustainable use of the mentioned territory, based 

on the new ecological parameters and on the Brazilian Legal Order: the dignity of the human 

person, for this purpose, was used bibliographic research in order to make these hypotheses 

grounded and worthy of appreciation. As a conclusion, it is understood that, even though 

REENT is weakened by the state's inertia in providing the territorial management plan and 

conditions for its implementation, regularization presents itself as a way of guaranteeing the 

environmental preservation of the Amazonian territory and achieving basic and fundamental 

rights constitutionally to the families of babassu coconut breakers and other regional 

agglomerates. 

 

 

Keywords: Extractive Reserves; Land conflicts; Development 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A ausência de regularização fundiária nas Unidades de Preservação denominadas 

Reservas Extrativistas (Resex) é um problema que há anos atinge as populações tradicionais 

brasileiras que utilizam os mencionados territórios para a consecução da subsistência material 

e cultural.  

Ademais, os biomas das Reservas Extrativistas, em sua maioria, amazônicos, também 

são ameaçados pela concentração latifundiária, pelo exercício da pecuária extensiva, pelo 

plantio de grãos, pela devastação das paisagens naturais e dos recursos presentes em tais 

territórios. 

No caso da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins, localizada na faixa 

territorial denominada “Bico do Papagaio”, a luta por efetivação social alia-se diretamente à 

necessidade de regularização fundiária de tal território a fim de que os grupos extrativistas 

que subsistem através da mencionada Resex tenham mantidos seus direitos básicos de 

sobrevivência e dignidade humana.  

A Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins constitui-se como cenário de 

inúmeros conflitos fundiários os quais envolvem as populações camponesas que necessitam 

do território federal para a produção de suas atividades extrativistas e os grandes e pequenos 

fazendeiros, os quais enxergam na Reserva Federal óbice ao exercício da pecuária e do 

agronegócio.  

Desde a sua constituição, a partir do Decreto Nº 535, de maio de 1992 editado pelo 

então Presidente da República Fernando Collor, presencia-se na região outrora enunciada 

tensões as quais atingem diretamente a funcionalidade social e os fins enunciados em lei para 

a Resex em questão.  

A realidade conflituosa entre a população nativa, por assim dizer os camponeses, 

indígenas e extrativistas locais em geral e figuras do agronegócio e pecuária data de bem antes 

da formulação e constituição dos territórios protegidos em âmbito nacional.  

Assim, pode-se entender que há um evidente conflito histórico de interesses que 

envolvem a posse e a propriedade das terras que hoje constituem a Reserva Extrativista do 

Extremo Norte do Tocantins, bem como se destaca as diferentes visões acerca da Unidade de 

Conservação em estudo pelos grupos extrativistas e pelos latifundiários.  
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O presente trabalho encontra-se divido em capítulos os quais visam à exaustão do 

tema e propõe uma reflexão a respeito dos reflexos da criação da Resex nas comunidades 

locais, bem como no estabelecimento de um nexo entre a regulamentação do território Federal 

e a preservação da dignidade dos grupos que dele sobrevivem.  

A discursão proposta neste projeto enuncia inúmeras questões que ainda são 

controvertidas no âmbito jurídico e social. O entendimento e a pesquisa a respeito da função 

social da terra, a preservação de comunidades extrativistas e sua importância no aspecto 

econômico, político e social, se mostra necessária ao completo entendimento das ideologias, 

da cultura e da sociabilidade regional. A Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins 

revela ao meio científico objetos de estudos imprescindíveis à análise de aspectos 

possessórios, culturais e ideológicos. Motivo este que outorga a esta produção uma ímpar 

relevância social. 

A problemática do presente trabalho se constrói ao ponto em que se debruça nos 

impactos que a constituição da Resex gerou as comunidades extrativistas no Bico do Papagaio 

e se os fins para os quais fora disposta em lei estão sendo perseguidos e alcançados.  De modo 

objetivo, podemos destacar a problemática principal do trabalho, a partir do questionamento: 

“Quais os impactos gerados às comunidades extrativista do Extremo Norte do Tocantins 

desde a criação da Resex? Os fins para o qual o Território Federal fora criado são perseguidos 

e alcançados?”. As questões supramencionadas serviram de base para a formação do trabalho 

e foram respondidas ao longo do texto. 

A fim de que se chegue à constatação máxima de que a terra deve ser vista sob um 

espectro garantista e fundamental à dignidade das populações e grupos que dela necessitam, o 

presente trabalho adota as diretrizes propostas pela modalidade de pesquisa bibliográfica. A 

escolha se deu ao passo em que se busca, com o trabalho em análise, proporcionar uma maior 

familiaridade com a temática central; Assim, tem-se o levantamento de dados bibliográficos, 

além da análise de escritos e documentos que atestem as hipóteses principais erguidas ao 

longo do texto.  

A presente pesquisa caracteriza-se, enquanto tipologia de abordagem, como pesquisa 

qualitativa. Assim, considera que tudo é quantificável, ou, que quantificar os fenômenos 

possibilita uma melhor análise, de forma mais imparcial.  

De modo que, quanto à pesquisa bibliográfica, recorrerá o autor ao arcabouço teórico 

referente aos princípios constitucionais aplicados na seara do direito agrário, bem como às 
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teorias de direitos humanos, posse, propriedade e domínio, além de artigos, publicações 

científicas que tracem aspectos marcantes dos grupos extrativistas do “Bico do Papagaio”. 

Com a presente pesquisa busca-se evidenciar a terra como um direito fundamental à 

subsistência cultural, econômica e social do às populações tradicionais localizadas ao cerco da 

Reserva Extrativista. Além de que, o trabalho em análise proporcionará uma visão sociológica 

e jurídica de tais grupos extrativistas, sendo, portanto, pesquisa inovadora no campo das 

ciências humanas e jurídicas.  

A fundamentação teórica do trabalho em análise, no primeiro capítulo, aborda as 

comunidades extrativistas presentes na região do Extremo Norte do Tocantins, traçando, dessa 

maneira, o histórico de existência e desenvolvimento de tais coletividades até a formação do 

contexto de luta por espaço e usufruto de terras destinadas ao extrativismo vegetal. , 

No segundo tópico, trabalha-se, propriamente, o contexto de luta entre os camponeses 

e as forças latifundiárias da região, momento em que o leitor é levado a vislumbrar a atuação 

de importantes figuras e associações as quais detiveram papel imprescindível na garantia de 

constituição da Resex em estudo.  

Posteriormente, no terceiro tópico, explica-se o modus operandi da criação da Reserva 

Extrativista do Extremo Norte do Tocantins (Resex), as nuances e primeiros passos da 

formação do território de proteção estatal. Ademais, no quarto tópico, são levantadas questões 

necessárias a uma reflexão sobre os impactos da criação da Resex e sua efetividade social.  

Chegando-se, assim, ao clímax da abordagem teórica ao passo em que, no quarto 

tópico, além do exposto, discute-se de que modo a regulamentação do território da Resex foi 

barrada pelos interesses políticos regionais e a relação entre a regulamentação e as garantias e 

direito fundamentais dos grupos que retiram da Reserva sua subsistência material e cultural.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

 

2.1 AS COMUNIDADES EXTRATIVISTAS NO BRASIL: HISTÓRICO E 

DESENVOLVIMENTO 

2.1.1 A luta dos seringueiros e a criação das primeiras Reservas Extrativistas no Brasil  

  

A Reserva Extrativista, surgida entre os anos 80 e 90, apresentam-se como manifesto 

contrário à cultura de exploração predatória e latifundiária adotada pelo Estado Brasileiro, 

tornando, assim, possível a preservação de extensos territórios flagelados pela pecuária 

extensiva, bem como visando garantir a regularização fundiária dos territórios utilizados por 

comunidades extrativistas locais (CUNHA, 2001, p.01). 

O contexto em que se insere a criação de tais territórios origina-se da luta das próprias 

populações que, historicamente utilizam faixas de terras a fim de garantir a subsistência 

material e a preservação de traços culturais, artísticos, comportamentais e, até mesmo, 

religiosos, tendo em vista a ligação de tais indivíduos com a terra e sua utilização.  

 
É importante destacar que este tipo de Unidade de Conservação é fruto das 

mobilizações de movimentos sociais, principalmente do Conselho Nacional dos 

Seringueiros (CNS), sobre a batuta de diversas lideranças, sendo a mais conhecida 

Chico Mendes, no Estado do Acre, que lutou, na década de 1980, pela garantia dos 

direitos aos territórios em que os povos da floresta moravam. (OLIVEIRA E 

SOUSA, 2016, p. 113) 

 

Nesse sentido, cabe ressaltar que a luta das comunidades seringueiras as quais deram 

início à discussão e busca por preservação dos biomas e das atividades agroextrativistas 

representou uma contraposição em relação ao modelo de desenvolvimento trazido ao Estado 

brasileiro pelos militares, em meados de 1967. A respeito da temática, esclarece Sousa (2015) 

 

Este modelo militar consistia em um conjunto de medidas que, de um lado, 

encerrava a política de proteção à borracha, e, de outro lado, disponibilizava 

incentivos fiscais e créditos para atrair investidores do sul do país a transformar os 

seringais em fazendas agrícolas ou pecuaristas e para a ocupação deste território. A 

implantação da Zona Franca de Manaus, no Estado do Amazonas, e a abertura do 

subsolo mineral ao capital internacional, no Estado do Para´, também fizeram parte 

deste modelo militar. Este modelo, desenhado para grandes empresas rurais, estava 
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sendo financiado, também, pelo Banco Mundial e Banco Interamericano de 

Desenvolvimento. (SOUSA, 2015, p. 12) 

  

Ainda, observa-se que o padrão desenhado pelos militares foi implementado nos 

territórios amazônicos de modo totalmente absorto às configurações socioambientais locais, 

produzindo, desta maneira, tônicos abalos ao modo de vida, às articulações dos sistemas 

ambientais e aos ricos moldes de sociabilidades os quais se agregavam às condições vitalícias 

da floresta tropical (CUNHA, 2001, p. 2).  

Desta forma, foram inflamados os inúmeros grupos regionais que, durante muito 

tempo, utilizavam a natureza como garantia de sobrevivência e extração de recursos naturais 

imprescindíveis à subsistência e movimentação econômica tradicional, tendo, assim, a sua 

forma de vida e práticas sociais e econômicas devastadas por projetos pecuaristas e 

intervencionistas os quais visavam unicamente ao lucro e exploração do potencial territorial.  

É, pois, nesse cenário que surgem os denominados “empates”, os quais se 

consubstanciavam numa maneira pacífica de resistência e obstrução liderada por Chico 

Mendes e Wilson Pinheiro em face dos inúmeros desmatamentos e atitudes exploratórias 

encabeçadas por latifundiários e instituições financeiras financiadoras dos territórios, assim, 

os participantes organizavam-se com o auxílio dos líderes outrora mencionados e marchavam 

rumo às áreas danificadas ou ameaçadas pelos agropecuaristas (SOUSA, 2015, p. 13) 

Em relação ao já enunciado, tendo em vista os movimentos sociais reivindicatórios 

pela preservação dos territórios agroextrativistas, destaca o próprio Chico Mendes (1989, 

apud. CUNHA, 2001, p. 2) que:  

 

Após 1970, com a política de especulação da terra, a situação mudou, iniciando-se 

então os grandes desmatamentos e a expulsão e massa. Chegaram os fazendeiros do 

sul que, com apoio dos incentivos fiscais da SUDAM, compraram mais de 6 milhões 

de hectares de terra, espalhando centenas de jagunços pela região, expulsando e 

matando posseiros (seringueiros) e índios, queimando os seus barracos, matando, 

inclusive, mulheres e animais (...). Na minha região, em cinco anos, foram expulsas 

mais de dez mil famílias de seringueiros, quatro mil tentaram a vida nas cidades, 

aumentando o cinturão da miséria.  

 

 

O fundamentos dos “empates” outrora expostos, é igualmente abordado pelo líder 

seringueiro Chico Mendes, como se vê adiante:  

 

O empate é a forma que nós descobrimos dos seringueiros se organizarem em 

mutirões e se deslocarem para os locais de desmatamento, se colocarem entre os 

peões e a floresta e desmobilizar seus acampamentos, dialogar com eles e forçar a 

retirada. (Chico Mendes, 1990, apud. CUNHA, 2001, p. 4)  



17 

 

 

 

Evidentemente que o posicionamento das organizações camponesas ante aos jagunços 

dos pecuaristas ocasionou conflitos de ordem grave, culminando, inclusive no assassinato de 

Wilson Pinheiros em junho de 1980, tendo Chico Mendes, mesmo ameaçado de morte, 

tomado à frente dos movimentos, momento em que os combates contra as forças latifundiárias 

tornaram-se mais intensos e violentos, mostrando-se ineficazes ao objetivo dos “empates”.  

Assim, buscou-se alternativa diversa do enfrentamento direto aos exploradores da 

Amazônia, sendo Chico Mendes um importante porta-voz da luta dos seringueiros, mostrando 

aos órgãos ambientais internacionais a realidade de desequilíbrio ambiental e social sob as 

quais se submetiam as populações tradicionais brasileiras (índios e comunidades 

extrativistas).  

 Diante da notoriedade e do destaque nacional e internacional, as ameaças de morte se 

tornaram mais próximas e reais, sendo que o trágico assassinato do nato líder Chico Mendes 

se deu em 22 de dezembro de 1988. Válido enunciar que foi nesse momento que as frentes de 

resistência camponesa fortaleceram o seu grito, requerendo, seguindo a filosofia de Chico 

Mendes, a adaptação de um modelo desenvolvimentista agroecológica e sustentável para o 

território da Amazônia SOUSA, 2015, p. 15).  

Os combates e diálogos promovidos pelas organizações sindicais dos seringueiros, 

culminaram na discussão com os poderes públicos acerca das formas possíveis de 

regularização fundiária que fossem específicas e atendessem às demandas oriunda da 

ocupação e exploração sustentável dos seringais (ALMEIDA et. al, 2001, p.57).  

Nesse sentido, aduz os atores acima citados que:  

 

Essa discussão dos seringueiros originou-se na Portaria nº 647, de 30 de julho de 

1987, incorporada ao primeiro Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA), que 

autorizava a criação de projetos de Assentamento Extrativista (PAEx), sob a 

responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 

[...].  (ALMEIDA et. al, 2001, p.57). 

 

Destarte, a solução encontrada pelo Conselho Nacional dos Seringueiros (CNS)
1
 foi o 

estabelecimento de um molde de Unidade de Preservação que se assemelhasse às Reservas 

                                                 
1 O Conselho Nacional dos Seringueiros foi fundado em outubro de 1985, durante o I Encontro Nacional dos 

Seringueiros, em Brasília. Sua criação foi resultado da luta dos empates contra a expulsão da terra e a devastação 

da floresta, desenvolvida pelos Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STR), especialmente o de Xapuri, cujo 

presidente era Chico Mendes. (Memorial Chico Mendes, 2020. Endereço eletrônico: 

http://www.memorialchicomendes.org/quem-somos/. Acesso em 23 de nov. de 2020.)  
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Indígenas brasileiras, sendo, pois, erguida a Reserva Extrativista como meio específico capaz 

de atender Às peculiaridades da vida florestal (CUNHA, 2001, p. 6) 

Nesse mesmo sentido, ainda destaca Cunha (2001) que:  

 

A originalidade dessa proposta se apresenta por ser protagonizada por sujeitos 

sociais que até então apareciam à margem da história, renegados ou desconsiderados 

pelas políticas públicas regionais e nacionais; e, também, por tomar por base, 

fundamentalmente, as necessidades e características das populações extrativistas e 

dos ecossistemas amazônicos.  

 

A partir de então, pode-se notar o início da movimentação da máquina legislativa 

estatal, no sentido de acolher algumas das demandas políticas ambientais. É justamente nessa 

perspectiva, que se introduziu a Lei 7.804 na Ordem Jurídica pátria, trazendo relevante 

modificação na Lei Nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 (Política Nacional do Meio Ambiente).  

Frente a isso, dispõe o VI, do artigo 1º da Lei 7.804/89:  

 

VI - o art. 9º. passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9º................................... 
.............................................. 
VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público 

federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante 

interesse ecológico e reservas; 
.............................................. 
X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado 

anualmente pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA; 
XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-

se o Poder Público a produzi-las, quando inexistentes; 
XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou 

utilizadoras dos recursos ambientais.” (BRASIL, 1989) 
 

Sousa (2015, p. 15) interpreta tal mutação legal como sendo uma resposta dada pelo 

Estado à sociedade em decorrência da morte do líder Chico Mendes, acelerando, desta forma, 

o procedimento de fixação das Reservas Extrativista no Brasil.  

 

As reservas extrativistas ficaram como instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente e a sua forma expressa permitiu que fosse normatizada via Decreto, o que 

criou laços jurídicos muito mais consistentes que a simples Portaria Nº 647, que 

autorizava a criação de Projetos de Assentamento Extrativista. (ALMEIDA et. al, 

2001, p.59). 

 

Ocorre que, em 30 de Janeiro de 1990, um ano após as transformações iniciais na 

Política Nacional do Meio Ambiente, através do Decreto Presidencial Nº 98.897, apresentado 
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pelo então Presidente da República José Sarney, se tornou oficial a criação de tais territórios, 

sendo as primeiras Resex:  

 

Tabela 1: Reservas Extrativistas criadas em 1990.  

 

Nome da Resex Estado (UF) Área (Há) Famílias 

Beneficiadas 

Chico Mendes Acre 970.570 Ha 4.600 famílias 

 Alto Juruá Acre 506.186 Ha 

Rio Ouro Preto Rondônia 204.583 Ha 650 famílias 

Cajari Amapá 481.650 Ha 1.000 famílias 

 

Fonte: (ALMEIDA et. al, 2001, p.59)  

 

No texto do referido Decreto Presidencial, em seus artigos 1º e 2º encontra-se a 

definição do termo “Reserva Extrativistas”, cunhado, pois, nos termos equivalentes às 

políticas e mecanismos projetados pelas levantes populares seringueiras.  

 

Art. 1º As reservas extrativistas são espaços territoriais destinados à exploração 

auto-sustentável e conservação dos recursos naturais renováveis, por população 

extrativista. 

Art. 2º O Poder Executivo criará reservas extrativistas em espaços considerados de 

interesse ecológico e social. 

Parágrafo único. São espaços territoriais considerados de interesse ecológico e social 

as áreas que possuam características naturais ou exemplares da biota que 

possibilitem a sua exploração auto-sustentável, sem prejuízo da conservação 

ambiental.  (BRASIL, 1990). 

 

Desta maneira, tendo saído do papel, a Reserva Extrativista no cenário político, 

ambiental e social brasileiro, ergue-se como uma “bandeira” das comunidades tradicionais 

amazônicas, concedendo visibilidade a indivíduos que, em tempos remotos, eram esquecidos, 

escondidos e derrotados no próprio confronto com a história, “os seringueiros eram vistos 

como seres anacrônicos e atrasados, fora do tempo” (CUNHA, 2001, p 8).  

 

2.1.2 A pressão internacional e o “marketing ecológico” na ECO-92: a criação de novas 

Resex 
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Como exposto anteriormente, a Reserva Extrativista no âmbito brasileiro originou-se 

da pressão das populações tradicionais amazônicas pela apresentação e implementação, por 

parte do Estado, de um novo modelo de desenvolvimento, o qual considerasse a política de 

preservação ambiental e uso sustentável dos territórios florestais, aliado à manutenção do 

molde econômico regional e subsistência cultural e material e cultural de tais aglomerados 

camponeses.  

Nesse sentido, pode-se observar que os seringueiros evadiram-se de seus territórios 

localizados no interior do Brasil, a fim de mostrar ao cenário nacional e internacional o valor 

de seus projetos políticos, sociais e ambientais, os quais visavam a conexão entre 

desenvolvimento, utilização sustentável da floresta e preservação do bioma amazônico 

(CUNHA, 2001, p. 8). 

Ademais, como já enunciado, houve um alcance midiático expressivo dos conflitos e 

dilemas que envolviam pecuaristas, populações regionais e as empresas e instituições 

financeiras exploradora dos territórios florestais, sendo, desta forma, gerada uma pressão a 

fim de que houvesse, por parte do Estado e demais organismos, uma mudança de paradigmas 

ambientais os quais preservassem o bioma e a forma de exploração sustentável tradicional 

exercida há séculos. A partir de tal premissa, aduz Cunha (2001, p. 8):  

 

Mesmo diferenciado e norteado por lógicas próprias, esse campo atua 

complementarmente, ocupando espaço estratégico em múltiplas esferas, em especial 

na mídia e exercendo vários níveis de pressão aos organismos promotores e 

financiadores do modelo de desenvolvimento dominante na Amazônia.  

 

Assim, foram as quatro primeiras Reservas Extrativistas criadas em territórios 

brasileiro por meio do Decreto Nº 98.897/90, pelo Excelentíssimo Presidente da República 

José Sarney, sendo tais territórios: Chico Mendes (Acre), Alto Juruá (Acre), Rio Ouro Preto 

(Rondônia) e Cajarí (Amapá) (ALMEIDA et. al, 2001, p.59).  

Ainda, aliados aos movimentos seringueiros tão bem destacados, pode-se apontar 

como ponto de partida para a criação das Resex
2
 em âmbito nacional a pressão internacional a 

fim de que o Brasil apresentasse aos Governos e Órgãos Internacionais propostas e atitudes 

que contribuíssem com o desenvolvimento e equilíbrio ecológico planetário, tendência que se 

confirma a partir de 1992, com a Conferência Mundial do Meio Ambiente, realizada no Rio 

de Janeiro.  

                                                 
2
 Reserva Extrativista  
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A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, ou denominada também de 

Eco-92, ocorrida na cidade do Rio de Janeiro em 1992, representou um marco significativo na 

visão mundial acerca do desenvolvimento socioeconômico e da preservação dos recursos 

naturais de todo o planeta.  

Acerca do mencionado evento:  

 

O grande desafio era debater a bandeira da sustentabilidade que começou a ser 

levantada, de forma incipiente na Conferência de Estocolmo em 1972, e foi 

ganhando força até o lançamento do Relatório Brundland em 1987. O crescimento 

da relevância da questão ambiental nas agendas políticas pode ser interpretado pela 

participação do número significativo de chefes de estado no evento. Esse evento 

marcou uma importante etapa nas conferências internacionais e foi o momento 

culminante da trajetória de construção dos entendimentos sobre desenvolvimento 

sustentável, através de uma discussão geopolítica e ambiental, mas também pelo 

fortalecimento da atuação de representantes da sociedade civil, com a efetiva 

participação das ONGs e dos movimentos sociais. (L Scherer, MB Franco, SBV 

Fernandes, 2016). 

 

 

Nesse sentido, esclarece o estudioso Joaquim Shiraishi Neto (2017): 

 

No início de 1992, momentos que antecedem a realização da Conferência Mundial 

do Meio Ambiente, no Rio de Janeiro (Eco 92), o então presidente Fernando Collor 

de Mello, em uma verdadeira estratégia de “marketing ecológico” para promover o 

país na arena mundial, cria, na região de atuação do MIQCB, 4 reservas extrativistas 

de prevalência do extrativismo do babaçu [...] (NETO, 2017, p. 158) 

 

Em consonância ao acima enunciado, no contexto da Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente, a criação de mais Reservas Extrativistas representava à Comunidade 

Internacional um comprometimento do Brasil em responder ao mundo questões oriundas dos 

conflitos internos socioambientais e da garantia de conservação do bioma brasileiro e do uso de 

tais territórios pelas populações tradicionais (OLIVEIRA e SOUSA, 2016, p. 112).  

Assim, a emergência na criação e apresentação das Resex ao longo da Eco-92, 

relacionava-se à demonstração de que o Brasil cumpria efetivamente com as diretrizes 

introduzidas pelo Relatório de Brundtland (Relatório Nosso Futuro Comum), o qual fora elabora 

em 1987 e trazia em seus termos a definição de desenvolvimento sustentável como norte das 

discussões ambientais supervenientes (SOUSA, 2015).  

 

Este documento colocava como foco a definição do conceito de desenvolvimento 

sustentável como fio norteador das próximas discussões sobre meio ambiente e 

homem. Além desse lema, o Relatório denunciava a maneira como o homem vinha 

tratando o meio ambiente, mostrando assim a preocupação com a forma que estava 

ocorrendo o uso dos recursos naturais pelo homem. Além disso, ainda nas palavras 

da autora,tal declaração dava ao país uma conotação de preocupação em preservar o 
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meio ambiente e em dar visibilidade às populações tradicionais que viviam ou 

exploravam recursos naturais nesses territórios que vieram a ser denominados de 

Reservas Extrativistas. (OLIVEIRA e SOUSA, 2016, p. 113).  

 

A partir de então, foram-se criadas, pelo Presidente Fernando Collor, mais cinco 

Reservas Extrativistas, a saber: Mata Grande (Maranhão), Ciriaco (Maranhão), Quilombo do 

Frechal (Maranhão), Extremo Norte do Tocantins (Tocantins), Marinha do Pirajubaé (Santa 

Catarina). Tais territórios, conforme assinala Sousa (2015 p. 40) “davam ao país uma 

conotação de preocupação em preservar o meio ambiente e em dar visibilidade às populações 

tradicionais que viviam ou exploravam recursos naturais nesses territórios”.  

Ante a criação dos territórios ora denominados Resex, espécies do tipo Unidades de 

Conservação, foi instituída, em julho de 2000, a Lei nº 9.985, sendo, assim, instituído o 

Sistema Nacional de Conservação da Natureza (SNUC) e estabelecidos regramentos para a 

criação, implementação e gestão das Unidades de Conservação (BRASIL, 2000).  

Fato é que a robustez e prevalecimento da Reserva Extrativista no Brasil, conduziu, 

segundo dados atualizado do Instituto Socioambiental – ISA, à existência, em 2020, de cerca 

de 113 Unidades de Conservação na modalidade de Reserva Extrativista, sendo 83 federais e 

30 estaduais (ISA, 2020).  

No entanto, ainda que diante da delimitação de uma expressiva quantidade de 

Unidades de Conservação, os reais interesses das comunidades extrativistas são usurpados 

ante a inércia do próprio Estado. Sobre isso, aduz o que segue:  

 

O Tribunal de Contas da União (TCU) também assinala problemas em Unidades de 

Conservação da Amazônia. No relatório elaborado pelo TCU juntamente com os 

Tribunais de Contas de nove Estados da região Amazônica, publicado em novembro 

de 2013, evidenciou-se que os maiores problemas, nas UC’s no âmbito federal, estão 

na gestão e na infraestrutura dos territórios. O relatório mostra que 92% do total das 

UC’s Federais têm até cinco funcionários cada, número que o TCU considera muito 

baixo, e que apenas 25% delas estão sinalizadas ou demarcadas. Além disso, 57% 

das Unidades não têm um plano de manejo que inclua regras para a exploração 

madeireira, extrativismo e turismo. Na prática, segundo o TCU, esses números 

refletem-se em problemas, no caso das Reservas Extrativistas, há dificuldades para 

empreender alternativas  sustentáveis de geração de emprego e renda para suas 

populações, entre outras (SOUSA, 2015).  

 

Ademais,  

 

Com a criação dessas Unidades de Conservação, como o caso da Resex do Extremo 

Norte esperava-se que os conflitos fundiários na região fossem amenizados e que os 

direitos dessas populações que exploram esse território fossem garantidos, 

principalmente pela regularização fundiária. No entanto, passados mais de duas 

décadas da criação da Reserva Extrativista do Extremo Norte, o que é possível 
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observar que a questão da regularização fundiária ainda é um desafio a ser rompido 

nesse território (OLIVEIRA E SOUSA, 2016).  

 

No entanto, ainda que diante de tamanhos desafios e contradições, há que se 

considerar a importância de tais territórios na preservação ambiental e na melhoria da 

condições de sobrevivência dos indivíduos inseridos em tais territórios, “uma vez que, no 

papel (ou seja, no Decreto), a criação das reservas Extrativistas garantiria para este público o 

uso do território e de seus meios naturais de forma sustentável, proporcionando melhorias a 

essa população” (SOUSA, 2015, p. 20).  

 

2.2 O CONTEXTO DE LUTA POR TERRA NA REGIÃO DO EXTREMO NORTE DO 

TOCANTINS – “BICO DO PAPAGAIO” 

2.2.1 A histórica concentração fundiária e o expansionismo pecuarista no “Bico do Papagaio” 

 

A estrutura agrária brasileira é fortemente marcada pela aglomeração de territórios 

rurais nas mãos de poucos, de modo que o cenário rural brasileiro enuncia uma acentuada 

concentração fundiária (Oliveira e Sousa, 2016, p. 117). Tal fenômeno gera desigualdades e 

exclusão de inúmeros indivíduos do acesso a terra, bem como tonifica a existência de 

conflitos que retiram vidas e dignidade de muitos inocentes.  

Na região do Extremo Norte do Tocantins, popularmente denominada de “Bico do 

Papagaio”, percebe-se que a política latifundiária atrelada ao desenvolvimentismo militar e a 

pecuária extensiva mostraram-se como base da segregação dos povos que há muitos tempos 

preservavam o território que hoje se consubstancia na Resex, bem como retiraram da Unidade 

de Conservação o sustento de suas famílias.  

Segundo Teixeira et. al (2018, p.364):  

 

A área na qual se localiza a REENT está inserida na abrangência do território do 

Bico do Papagaio, onde, de acordo com Rocha (2011) e Vieira (2018), se 

manifestam dinâmicas socioambientais diferenciadas, como a do extrativismo do 

babaçu, além de se encontrar na área de expansão da fronteira agrícola brasileira, em 

direção à Amazônia.   

 



24 

 

 

Em consonância ao acima detalhado, entende-se que diante da localização geográfica 

favorável ao desenvolvimento de inúmeras práticas agrícolas e exploratórias, o “Bico do 

Papagaio” tornou-se objetivo de muitos investimentos fiscais e produtivos, sendo que tais 

políticas foram fortalecidas a partir dos anos de 1960 e 1970 (TEIXEIRA et. al, 364).  

Ademais, cumpre salientar que em meados de 1980, o território no qual se insere a 

Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins, prevalecia, por meio da força, represália 

e poderio político, a cultura do latifúndio, sendo que “eram estes atores que detinham o direito 

de propriedade sobre os recursos naturais, principalmente, aos babaçuais e a expansão da 

pecuária extensiva” (OLIVEIRA e SOUSA, 2016, p. 118).  

Deste modo, os conflitos perpetuados na Região do Bico do Papagaio são oriundos de 

tais políticas de ocupação capitalista e da concentração de terras nas mãos dos fazendeiros 

mais poderosos, possuindo tal força lógica de utilização e apropriação de recursos naturais 

evidentemente distinta das populações extrativistas (TEIXEIRA et. al, 2018, p. 365).  

Introduzindo ao contexto de luta por terra e atuação dos mais diversos grupos 

camponeses na região do “Bico do Papagaio”, a linha do tempo transcrita por Teixeira et. al 

(2018, p. 365), é capaz de muito bem ilustrar a cronologia dos conflitos por terras no Extremo 

Norte do Tocantins.  

 

Figura 1: Linha do tempo dos conflitos na região do Bico do Papagaio.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: (TEIXEIRA et. al, 2018, p. 365) 

 

É, pois, perceptível que o contexto fundiário no qual o Brasil historicamente se 

constituiu configura-se num problema estrutural ao passo em que, desde a sua colonização até 

os tempos atuais, o modelo agrário nacional se consubstancia na “grande propriedade rural e 
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na implantação de um modelo de desenvolvimento concentrador e excludente” (SOUSA, 

2015, p. 23).  

Sobre isso, a própria autora complementa que:  

 

É justamente em razão da concentração de terras nas mãos dos latifundiários, um 

dos processos de acumulação do capital, e da exclusão das camadas baixas da 

sociedade no acesso e na posse da terra que emerge o confronto dos grupos sociais, 

os quais mostram a realidade do campo e reivindicam o acesso a terra. Nesse jogo de 

forças, o acesso a terra é o principal elemento constituidor do denominado conflitos 

de terras, conflitos agrários, conflitos fundiários ou conflitos do campo. (SOUSA, 

2015, p. 23) 

 

Nessa perspectiva, colocam-se no “campo de guerra” dois lados: a propriedade 

privada, o capitalismo exploratório e a pecuária extensiva encabeçada pelos fazendeiros, e a 

utilização sustentável, a preservação do bioma regional e o desenvolvimento econômico não 

intervencionista pelos grupos extrativistas.  

Sob a perspectiva das “invasões” cometidas por grileiros e grandes latifundiários nos 

territórios resididos e trabalhados pelos posseiros, se faz interessante a observação trazida por 

Sousa (2015, p. 26):  

 

Para Martins (1991), houve um movimento capitalista de ocupação do território da 

Amazônia representado pela grande fazenda, banco, casa de comercio, rodovia, juiz, 

cartório, Estado, que passou a expulsar e expropriar violentamente os trabalhadores 

rurais e suas famílias que moravam nas terras devolutas e viviam de uma economia 

de abastecimento do autoconsumo familiar e que não tinham documento que 

comprovasse a sua posse de terra, conhecido como posseiro. Como forma de 

continuarem nas terras em que moravam há vários anos, os posseiros tentavam 

resistir às ações violentas dos proprietários rurais.  

 

 

Assim, os conflitos fundiários eram marcados tanto pela violência física, quanto pela 

violência verbal e psicológica que amedrontava posseiros, famílias e as quebradeiras de coco 

que utilizavam os territórios nos quais se podiam encontrar os babaçuais e demais produtos 

utilizados no extrativismo vegetal praticado pelas comunidades. 

Na importante literatura de Sousa (2015, p. 34), podem-se vislumbrar três elementos 

que interligam o processo migratório e exploratório da região Norte ao contexto de violência e 

repressão de práticas camponesas tradicionais no Extremo Norte do Tocantins: o fluxo 

migratório de lavradores e empreiteiros Nordeste – Norte; a construção da política de crédito 

do Banco do Brasil aos produtores rurais e o projeto de expansão e exploração da região 

Norte a partir da construção da Rodovia Transamazônica.  
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Nessa conjuntura, também aparece, como marco importante de ocupação das 

Regiões do Bico do Papagaio e da Amazônia, o projeto de expansão de levar 

“homens sem-terra para uma terra sem homens”, que levou o Governo Militar a 

construir a Rodovia Transamazônica. Esta teve o propósito de interligar os dois 

extremos longitudinais do país e povoar esta área até então vista, pelo Estado, como 

desabitada. (SOUSA, 2015, p. 34) 

 

 

Arrematando a temática e o cenário dos intensos combates, a mesma autora clarifica 

que: 

  

Nessa busca pela posse da terra na região do Bico do Papagaio, grileiros 

incendiaram povoados; posseiros lutaram pelas terras com os índios; fazendeiros 

contra posseiros; representantes de órgãos públicos, jagunços, pistoleiros, 

fazendeiros, grupos econômicos contra posseiros. (SOUSA, 2015, p. 35) 

 

Assim, diante dos conflitos com os grandes latifundiários, emergiram movimentos 

sociais de luta camponesa os quais visavam a completa utilização dos territórios culturalmente 

destinados ao extrativismo vegetal, a preservação do bioma amazônico e a obstrução das 

atividades oriundas da pecuária extensiva.  

 

2.2.2 A dinâmica dos conflitos fundiários no Extremo Norte do Tocantins 

 

A luta por terra é um traço marcante na história dos grupos extrativistas localizados no 

extremo Norte do Tocantins, região também denominada “Bico do Papagaio”. Nesse sentido, 

os conflitos fundiários emergidos na região que ora se denomina Reserva Extrativista do 

Extremo Norte do Tocantins se caracteriza pela resistência de posseiros, arrendatários e 

foreiros ao domínio exploratório encabeçado por proprietários que possuíam novos manejos 

de cultivo e usos especulativos (SOUSA, 2015, p. 27). 

Deste modo, a luta camponesa se consubstanciava numa maneira de tais populações 

permanecerem nas terras em que residiam há vários anos (SOUSA, 2015, p. 26). 

Corroborando com o sentido enunciado, enunciam Sousa e Oliveira (2017):  

 

Como forma de continuarem nas terras em que moravam há vários anos, os 

trabalhadores rurais tentavam resistir às ações violentas dos proprietários e 

empresários rurais. É a partir do momento no qual os proprietários juntamente com 

seus pistoleiros expulsaram as famílias dos trabalhadores rurais de suas terras e os 

mesmos resistiram a este ato é que se iniciam os conflitos e a violência no campo.  
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Assim, diante de tal cenário, a região do “Bico do Papagaio”, entre os anos de 1985 a 

1996, consoante dados fornecidos pela Comissão Pastoral da Terra, foi constatada como o 

território com o maior número de assassinatos no meio rural, comparada a outras localidades 

do Brasil, culminando, assim, no local mais intenso de conflitos agrários e possessórios no 

país (OLIVEIRA e SOUSA, 2016, apud. OLIVEIRA, 2001).  

Como sustentado em capítulo anterior, o desenvolvimentismo capitalista e 

exploratório surgido a partir da Ditadura Militar representa fator decisório para o fomento da 

especulação fundiária e agrária na região do Extremo Norte do Tocantins, contribuindo, 

assim, para a inserção e origem de inúmeros projetos que excluíam as populações tradicionais 

da livre moradia e utilização dos territórios para a prática extrativista.  

Nesse sentido, destaca Sousa e Oliveira (2017): 

 

Outro motivo de intensificação da ocupação na região se refere à promoção de 

políticas integracionistas, econômicas e desenvolvimentistas do Governo Militar, 

que fomentou a integração da Região Norte com o Centro-Sul do país. Para que isso 

acontecesse, um conjunto de obras de infraestrutura, com as rodovias 

Transamazônica e a Belém-Brasília, foi construído para integrar o país. (SOUSA e 

OLIVEIRA, 2017, p. 4) 

 

Destarte, o projeto integracionista acima detalhado e a sua estrutura podem ser mais 

bem detalhados no mapa da rodovia Transamazônica abaixo exposto, através do qual é 

perceptível a abrangência do território do “Bico do Papagaio”, sendo assim notória a inserção 

do território hoje denominado Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins na rota 

rodoviária instalada pela Ditadura Militar:  

Figura 2: Mapa da Rodovia Transamazônica  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IPAM, Amazônia, 2010.  
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Nessa conjuntura, também aparece, como marco importante de ocupação das regiões 

do Bico do Papagaio e da Amazônia, o projeto de expansão de levar “homens sem-

terra para uma terra sem homens”, que levou o Governo Militar a construir a 

Rodovia Transamazônica. (SOUSA, 2015, p. 34) 

 

Aliada as perspectivas mencionadas e contexto de ocupação da região em estudo, 

surge a acelerada exploração e extermínio dos babaçuais típicos à região do Extremo Norte do 

Tocantins e substanciais para o exercício e sobrevivência das comunidades tradicionais do 

“Bico do Papagaio”. Esse aspecto fomenta a organização e levante de movimentos regionais e 

resistência aos interesses latifundiários enraizados no país através do apoio, financiamento e 

motivação de práticas pecuaristas nas regiões “inexploradas e inabitadas”.  

Sobre isso, destacam Oliveira e Sousa (2016, p. 119) que o exercício das atividades de 

extrativismo ecológico por migrantes nordestinos, descentes indígenas, quilombolas e 

posseiros tornou-se condicionado à permissão dos fazendeiros que se perpetuaram na região 

tornando o território coletivo em propriedades privadas nas quais a coleta e a quebra do coco 

babaçu se tornaram práticas fortemente reprimidas.  

 

Nesta época, a região do extremo norte do Tocantins era caracterizada pela 

prevalência dos latifundiários que tinham o direito de propriedade sobre os recursos 

naturais, principalmente, aos babaçuais e a expansão da pecuária extensiva. Desse 

modo, as áreas dos babaçuais eram exploradas em benefício do proprietário da terra. 

(SOUSA, 2015, p. 37) 

 

Nesse contexto, a devastação de palmeiras nos babaçuais para a instalação das 

atividades pecuaristas fez com que as quebradeiras de coco se organizassem e enfrentassem 

tal problema, desse modo, “no contexto de do processo de organização, as quebradeiras 

passaram a reivindicar a ocupação de espaços políticos, geralmente dominados por homens” 

(NETO, 2017, p. 153).  

 

2.2.3 A Luta das Quebradeiras de Coco: preservação histórica e cultural das atividades 

extrativista dos Babaçuais no Extremo Norte do Tocantins  

 

Como bem detalhado na subseção anterior, a mobilização das quebradeiras de coco 

teve sua gênese a partir da degradação do bioma do Extremo Norte do Tocantins, mais 

especificamente se tratando dos babaçuais, aliada à necessidade de preservação de tais 



29 

 

 

territórios para que a existência, regulamentação e preservação das atividades extrativistas se 

tornasse eficaz e amparada pelo Estado.  

 

As ameaças dos fazendeiros e o impedimento ao trabalho de coleta do coco das 

mulheres desencadearam uma reação, com estratégias de organização e mobilização 

para a defesa de seus interesses, numa luta das mulheres contra as queimadas e 

grandes 4 empreendimentos, pelo respeito a sua cultura, quebra do ciclo de pobreza 

e reconhecimento e fortalecimento da identidade. Segundo Rocha (2006), o 

movimento articulou seis (06) regiões: Médio Mearim, Baixada, Tocantina 

(Imperatriz e municípios vizinhos, no estado do Maranhão), Bico do Papagaio, (no 

estado do Tocantins), Palestina, (no estado do Pará) e Esperantina (no estado do 

Piauí). (CECCHIN e SILVA, 2015, p. 3) 

 

 

Nesse sentido, consoante ao movimento dos seringueiros no Brasil, em 1980 surgiu-se 

inúmeras organizações as quais contribuíram para o fortalecimento da luta por posse de terras, 

enquanto meio de sobrevivência das inúmeras famílias que viviam entre conflitos fundiários 

no “Bico do Papagaio” (SOUSA e OLIVEIRA, 2017, p. 5).  

Destarte, assinala Joaquim Shiraishi Neto (2017): 

 

A partir de situações concretas que envolvem a luta contra as derrubadas de 

palmeiras, as quebradeiras de coco se organizaram para enfrentar os problemas 

localizados relacionados à devastação dos babaçuais, que ameaçavam a sua 

reprodução física e cultural. (NETO, 2017, p. 153) 

 

Assim, tais conflitos emergem a partir da proibição de acesso aos babaçuais, os quais 

eram vistos pelas quebradeiras de coco como um bem comum, ainda, a partir da coleta, 

quebra e processamento do coco babaçu, extraiam-se matérias primas essenciais para a 

subsistência de tais indivíduos (CECCHIN e SILVA, 2015, p. 4). Nessa visão:  

 

A destruição dos babaçuais compromete o modo de vida desses povos que têm no 

extrativismo e no uso coletivo da terra o seu jeito de ser e de produzir. A 

concentração fundiária e a falta de opções produtivas para as famílias extrativistas 

afastam da terra quem conhece e valoriza o babaçu, colocando em risco a 

sobrevivência desse importante ecossistema. (CASB, 2003, p. 3). 

 

Cecchin e Silva (2015, p. 4) ainda enfatizam a diferente visão de tais grupos 

extrativistas acerca dos territórios nos quais se encontram as palmeiras babaçuais. Sobre isso, 

o trabalho desenvolvido pelo Clube Agrícola Sete Barracas (2003) destaca interessante 

afirmação de uma das quebradeiras de coco entrevistadas no projeto, segundo esta: “o babaçu 

é pai e mãe da gente. Dá o de comer, a morada, um tudo. O babaçu nunca ninguém plantou ou 

aguou. Não tem dono, nem nasceu pra dominação nenhuma” (CASB, 2003, p. 3).  
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Constata-se assim, a relevância que é dada ao babaçu pelas populações tradicionais. 

Isso se justifica ao passo em que tal palmeira se consubstancia na base da sobrevivência e 

organização de muitas comunidades camponesas, sendo utilizada desde o consumo familiar à 

construção das residências e fomento da atividade comercial regional.  

Sobre a utilização diversificada e necessária da palmeira do babaçu, enuncia a 

pesquisa realizada pelo CASB (2003):  

 

Em suas mãos, as amêndoas se transformam em óleo, leite e sabão. A casca vira 

carvão e é usada nos fogareiros. Da palha, fazem artigos domésticos, como esteiras e 

cofo, uma espécie de cesto que amarram ao corpo. Com as palmeiras e as folhas 

mortas, adubam os solos e produzem hortas e pomares. As folhas das pindovas 

(palmeiras em que ainda não apareceu caule) são cortadas e servem de alimento para 

o gado em época de pastagens escassas. Dos talos das folhas constroem cercas e 

criatórios para os animais. A estrutura das casas sai da palmeira. O próprio babaçu é 

o lugar onde se captura a caça e onde se arranja a isca para pescar. (CASB, 2003, p. 

6) 

 

Deste modo, a luta pelo babaçu se confunde à luta por dignidade humana e 

sobrevivência de centenas de famílias as quais retiravam do coco e de sua palmeira o 

substrato para as mais diversas utilizações dentro da comunidade. Nesse cenário é que se 

coloca em colisão a atividade extrativista, pacífica e sustentável e os interesses latifundiários 

fomentados pela exploração e pela fragmentação do ambiente coletivo em propriedades 

privadas sob o completo domínio dos fazendeiros. 

A respeito desse contexto, Sousa e Oliveira (2017) expõem em sua pesquisa relato de 

um dos entrevistados através do qual é possível visualizar a dinâmica das ameaças e 

cerceamento do direito de acesso aos babaçuais, assim: 

 

Os capetagens [se referindo a pessoas ruins], que eram os fazendeiros, jagunços ou 

pistoleiros, chegavam aos locais onde elas estavam coletando o coco e quebrando o 

coco e diziam que iam jogar calagem em cima e que tinham que sair da terra dele,  

que na terra dele não era espaço de quebradeira de coco tá lá quebrando cerca. 

Diziam que não iam quebrar cerca e iam quebrar coco e quebrar cerca. Diziam 

também que iam colocar fogo nos pastos, porque elas usavam muito a casca do coco 

para fabricação de carvão. Além disso, também há os relatos, [...], de que o 

fazendeiro chegou e estava um grupo de quebradeiras de coco fazendo o trabalho 

delas e ele disse que, da próxima vez que ele encontrasse quebradeiras de coco nas 

terras dele, em cada uma destas quebradeiras ele ia deixar um menino. [...] isso é 

real, aconteceu de verdade, as pessoas contam isso. (Relato do Entrevistado, 2014, 

apud. SOUSA e OLIVEIRA, 2017. P. 5) 

 

Corrobora com o relato acima apresentado a pesquisa encabeçada pelo Movimento 

Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB, 2005) que enuncia a respeito dos 



31 

 

 

conflitos socioambientais na região do Extremo Norte do Tocantins. No referido trabalho, 

encontra-se o mapa abaixo exposto, através do qual pode-se vislumbrar as razões, moldes e 

sujeitos envolvidos nos conflitos fundiários no “Bico do Papagaio”.  

 

Figura 3: Guerra Ecológica nos Babaçuais: Conflitos Socioambientais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu, MIQCB, 2005.  

 

Verifica-se, pois, a partir da análise do mapa acima exposto, que na Região do 

Extremo Norte do Tocantins, os conflitos socioambientais são caracterizados, em sua maioria, 

pela derrubada de palmeiras, impedimento e restrição das quebradeiras de coco aos territórios 

extrativistas, aliciamento de trabalhadores, envenenamento das pindovas e ameaças de morte.  

Joaquim Shiraishi Neto (2017), através do relato de Dona Maria Alaide, leciona a 

respeito da estruturação e embates das quebradeiras de coco frente ao poderio latifundiário:  

 

Se juntava em mutirão, articulava o horário sem ninguém saber, não era público a 

nossa articulação... 

Nois dizia entre nois: vamos lá que a gente vai precisar e se a gente deixar eles 

acabarem a gente não tem prá onde ir, e aqui ainda não tem uma fonte de renda onde 

sustenta a gente que não seja o babaçu.  

A gente pedia. Às vezes ele tava com um trator enorme, nois pegava nas mão uma 

das outras e ia pra frente  pedia pra eles não fazer aquilo, que a gente não tinha outra 

fonte de renda. E eles começava a dizer: pra que que vocês deixaram engravidar, 

vocês não querem comprar televisão, não!? Pra ir assistir pra deixar de engravidar, 

de tanto menino pra botar no mundo pra não ter como criar. Aqui eu tô cumprindo é 
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ordem, eu não vou fazer a vontade de vocês não. (Entrevista com Maria Alaídes, 

Lago dos Rodrigues, 2015, apud. NETO, 2017. P. 153) 

 

Com a intensificação dos conflitos e a necessidade de proteção do Estado aos 

territórios e indivíduos extrativistas, se destaca a atuação da Dona Raimunda quebradeira de 

coco a qual obteve, como fruto de sua mobilização, a desapropriação de uma área do 

Município de São Miguel do Tocantins/TO e criação de um assentamento na região o qual 

fora denominado de “Assentamento Sete Barracas”. (SOUSA e OLIVEIRA, 2017, p. 5). 

No entanto, ao se deparar com outras tantas famílias desamparadas, Dona Raimunda
3
 

percebeu que o assentamento não satisfaria a necessidade de tais indivíduos, sendo assim vital 

que o Estado atuasse na garantia de permanência e utilização de um maior território protegido 

por lei, como mais tarde será feito com os seringueiros. 

Nesse sentido, aduz Sousa (2015):  

 

Nos anos subsequentes, no início da década de 1990, emergiram, na Amazônia 

Brasileira, intensas mobilizações dos movimentos seringueiros para a criação de 

Reservas Extrativistas. Desta forma, Dona Raimunda também liderou a luta na 

região do Bico do Papagaio para que fosse criado esse tipo de território que 

permitiria garantir o uso desse espaço pelas famílias extrativistas, sobretudo, as das 

quebradeiras de coco babaçu. Naquele momento, essa preocupação era justificada 

em razão da recente criação do Estado do Tocantins, em 1988, que acirrava ainda 

mais os conflitos já existentes na região, entre fazendeiros e população tradicional 

que explorava o babaçu.  (SOUSA, 2015, p. 39) 

 

Desta maneira, aliada a inúmeras outras lideranças, Dona Raimunda marchou em 

direção à criação de uma Reserva Extrativista na região em que se inseria o Assentamento 

Sete Barracas, momento em que, após esforços e pressões aos organismos de Estado, 

conseguiu a criação de três Resex, sendo elas: Mata Grande (Imperatriz e João Lisboa/MA), 

Ciriaco (Imperatriz/MA) e Extremo Norte do Tocantins (Augustinópolis e Sampaio/TO) 

(ALMEIDA et al., 2001, p. 61). 

Portanto, as informações, dados e relatos enunciados no presente capítulo, tornou 

possível a constatação de que o Extremo Norte do Tocantins, principalmente entre os anos de 

1985 a 1992, foi o maior palco de conflitos fundiários no Brasil, os quais decorreram das 

intensas perseguições e cerceamento de direitos das forças latifundiárias instaladas na região a 

                                                 
3
 Sousa (2015, p. 39) enuncia que “Dona Raimunda é uma das lideranças das quebradeiras de coco da região do 

Bico do Papagaio e que, desde a década de 1980, vem lutando pelos direitos das mulheres extrativistas. 

Raimunda já participou da Associação regional das Mulheres Trabalhadoras Rurais do Bico do Papagaio 

(ASMUBIP), do Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB), da Secretaria da Mulher 

Trabalhadora Rural Extrativista em Brasília, entre outras organizações“. 
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partir do plano integracionista militar, da pecuária extensiva e da produção agrária em geral, 

em face das famílias tradicionais extrativistas residentes nos territórios (SOUSA, 2015, p. 38). 

Desta forma, a Reserva Extrativista, ainda que surgida de modo periférico e 

emergencial, representou para os grupos de seringueiros e quebradeiras de coco uma 

possibilidade regularização das atividades extrativistas, da manutenção da sobrevivência 

desses grupos, bem como a preservação do bioma amazônico por meio da utilização 

sustentável dos recursos naturais característicos de cada região.  

 

2.3 A RESERVA EXTRATIVISTA DO EXTREMO NORTE DO TOCANTINS 

2.3.1 Aspectos gerais da criação das Resex no Brasil  

 

O Processo de criação das Reservas Extrativistas está intimamente ligado às 

discussões a respeitos das questões ambientais surgidas em meados dos anos 90. No período 

citado, percebe-se uma intensa mobilização e busca por manutenção das populações 

existentes sem que o consumo e a utilização dos recursos naturais comprometessem a 

existência de gerações futuras.  

Nesse sentido, aduzem Oliveira e Sousa (2016) que: 

 

Como forma de dar uma resposta ao mundo neste evento e de relativizar os conflitos 

internos no país, o governo brasileiro dá continuidade na criação de territórios que 

tem o propósito de conservar o meio ambiente e garantir o uso desse espaço para as 

populações tradicionais, conhecidos como Reservas Extrativistas (Resex). Assim, no 

dia 20 de maio de 1992, 14 dias antes da Eco-92, o governo brasileiro criou cinco 

Reservas Extrativistas: Mata Grande, Ciriaco e Quilombo do Frexal (Estado do 

Maranhão); Extremo Norte do Estado do Tocantins (Estado do Tocantins) e Marinha 

do Pirajubaé (Estado de Santa Catarina. (OLIVEIRA e SOUSA, 2016, p. 112) 

 

Entende-se, portanto, que as Reservas Extrativistas em âmbito nacional tenham 

surgido com o objetivo de alinhar a preservação de biomas regionais e o desenvolvimento 

econômico das populações tradicionais às pretensões e exigências dos fóruns e organismos 

globais de preservação do meio ambiente.  

Ainda, é importante destacar que a ideologia de preservação do ambiental e 

valorização do ecossistema não seria a única motivação de criação dos territórios protegidos 
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por lei e destinados à exploração extrativista. Une-se, pois, a tal fator, a mobilização de 

grupos tradicionais, a exemplo dos seringueiros e quebradeiras de coco.  

 

É importante destacar que este tipo de Unidade de Conservação é fruto das 

mobilizações de movimentos sociais, principalmente do Conselho Nacional dos 

Seringueiros (CNS), sobre a batuta de diversas lideranças, sendo a mais conhecida 

Chico Mendes, no Estado do Acre, que lutou, na década de 1980, pela garantia dos 

direitos aos territórios em que os povos da floresta moravam. (OLIVEIRA e 

SOUSA, 2016, p. 113) 

 

Desta forma, é notória a utilização da Resex como medida de intervenção e 

relativização dos tônicos conflitos fundiários provenientes das políticas ocupacionais 

capitalistas e da concentração de recursos naturais nas mãos de poucos indivíduos, possuindo 

os fazendeiros uma lógica exploratória eminentemente conflitante com a atividade eco 

extrativista (TEIXEIRA et. al, 2018, p. 2).  

Joaquim Shiraishi Neto (2017) corrobora com tal perspectiva ao enunciar que:  

 

Em um contexto de luta dos seringueiros é que as RESEX são propostas. A reserva 

extrativista representou uma alternativa de preservação e econômica da floresta 

Amazônica, nesse sentido, aproxima-se da luta das quebradeiras de coco pelo 

“babaçu livre”. Tal proposta estava articulada a um conjunto maior de outras 

políticas, voltadas às garantias do preço da borracha no mercado nacional e à 

melhoria das condições de produção e de comercialização dos produtos oriundo da 

extração da borracha. (NETO, 2017, p. 158) 

 

Destarte, como assevera Teixeira et. al. (2018, p. 366), as organizações populares 

construíram métodos específicos de conquista e permanência na terra e de direito sob os 

recursos naturais neles presentes, assim, se colocaram diante dos grandes latifundiários 

fazendeiros ou empresas.  

Assim, Sousa (2015) arremata a temática em abordagem ao prever que:  

 

Portanto, diante desta discussão, pode-se inferir que, entre as décadas de 1950 a 

1990, na região do Bico do Papagaio ocorreram, de forma intensa, perseguições e 

assassinatos de inúmeros posseiros e lideranças religiosas, expropriações violentas 

das famílias dos posseiros e grilagem das terras. Estas particulares fizeram a região 

do Bico do Papagaio ser reconhecida nacionalmente como região do palco dos 

conflitos pela terra no país. (SOUSA, 2015, p. 38) 

 

Nesta abordagem surgem, portanto, figuras e contextos importantes que, além do 

“marketing ecológico” suscitado na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 

o Desenvolvimento (1992), contribuírem para a consecução da regulamentação legal da 

Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins. 
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2.3.2 A criação da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins  

 

No âmbito tocantinense, verifica-se que o “impulso” para formação, identificação e 

delimitação da Reserva Extrativista se deu a partir da mobilização e luta de trabalhadores 

rurais pela Reforma Agrária e direito à posse de terras como meio de subsistência das 

inúmeras famílias camponesas que extraiam do território regional sua única fonte de renda. 

Dentre tais personagens, se destacam as quebradeiras de coco no Extremo Norte do 

Tocantins, as quais, sob liderança da dona Raimunda quebradeira de coco (Raimunda Gomes 

da Silva) responsável pelo engajamento na desapropriação de uma área na localidade da 

cidade de São Miguel/TO a fim de que fosse criado o Assentamento Sete Barracas (SOUSA, 

2015, p. 40). 

Desta forma, tornou-se possível a construção de uma identidade de enfrentamento aos 

interesses latifundiários e à resistência do Estado Brasileiro em prover condições para que 

fosse implantada a Reforma Fundiária, preservada a biodiversidade característica da região 

em consequentemente, protegidos os posseiros e quebradeiras de coco que residiam e 

extraíram recursos naturais da região amparada.  

A mobilização gerenciada por dona Raimunda tornou possível o “despertar” de 

inúmeras outras lideranças locais, que também possuíam o coco babaçu como meio único de 

oportunidades e sobrevivência. Assim, foram organizados os “mutirões”, através dos quais as 

mulheres e crianças se uniam para impedir a destruição dos babaçuais (NETO, 2017, p. 153). 

Convém enunciar que a organização camponesa das mulheres extrativistas possibilitou 

a potencialização e alcance de suas pautas ao passo em que eram inseridas na sociedade como 

centro político, tornando-se, pois, protagonistas de uma consciência ecológica e de luta, nesse 

sentido, surge o MIQCB – Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco babaçu 

(NETO, 2017, p. 154).  

Assim, o Movimento Interestadual de Quebradeiras de Coco Babaçu surgiu através da 

articulação das quebradeiras de coco do Mearim e da Baixada Maranhense (MA), do Norte do 

Piauí e do Extremo Norte do Tocantins, sendo incluídas também organizações de partes do 

Estado do Maranhão, Tocantins e sudeste do Pará (MIQCB, 2005, p. 4). 

Aliado ao exposto é necessário observar que o Assentamento Extrativista “Sete 

Barracas” conseguido pela Pastoral da Terra, Sindicatos de Trabalhadores Rurais e Grupos de 

Quebradeiras de Coco não foi suficiente ao ponto de proteger as famílias e os babaçuais 
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alocados na região tocantínea, inicia-se a luta pela extensão da proteção territorial, conforme 

assinala Sousa (2015):  

 

Como não foram todas as famílias que conseguiram ser beneficiadas deste projeto, 

Dona Raimunda continuou na luta para que mais famílias fossem contempladas por 

meio do acesso a terra.  Nos anos subsequentes, no início da década de 1990, 

emergiram, na Amazônia Brasileira, intensas mobilizações dos movimentos 

seringueiros para a criação de Reservas Extrativistas. Desta forma, Dona Raimunda 

também liderou a luta na região do Bico do Papagaio para que fosse criado esse tipo 

de território que permitiria garantir o uso desse espaço pelas famílias extrativistas, 

sobretudo, as das quebradeiras de coco babaçu. (SOUSA, 2015, p. 39) 

 

Ademais, como aduz Neto (2017):  

 

Nesse contexto de discussão de formas de garantia ao livre acesso e ao uso comum 

das palmeiras de babaçu, o recém criado MIQCB foi surpreendido, em 1992, com a 

criação de 4 reservas extrativistas no âmbito de atuação do movimento, que ainda 

hoje se encontram em processo de criação, à exceção da reserva extrativista 

Quilombo do Frechal, por tratar-se de uma comunidade de remanescentes de 

quilombo. (NETO, 2017, p. 157) 

 

Assim, a resistência em garantir às populações locais necessitadas o direito ao usufruto 

da terra alinhada às pressões internacionais à apresentação, pelo Estado Brasileiro, de 

respostas aos anseios populares e às mortes decorrentes dos enfrentamentos por acesso a 

terras ocorridas nas mais diversas regiões do país resultaram na formação de algumas 

Reservas Extrativistas localizadas nos Estados do Maranhão e Tocantins, quais sejam: Mata 

Grande, Ciriaco e a do Extremo Norte do Tocantins.  

Em todo esse contexto, cumpre destaque a REENT
4
 para a presente pesquisa:  

 

Figura 4: Localização da Resex Extremo Norte do Estado do Tocantins - Brasil  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
4 Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins  
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Fonte: (TEIXEIRA et. al, 2018, p. 2) 

 

Ultrapassadas tais nuances, necessário se faz abordar o contexto legislativo, 

sistemático a respeito da reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins. O que se faz no 

tópico a seguir. 

 

2.3.3 Aspectos legais de criação da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins  

 

Como outrora enunciado, os movimentos sindicalistas, pastorais e de quebradeiras de 

coco aliados à pressão internacional para a demonstração do cumprimento do Relatório de 

Brutland possibilitaram a criação de mais outras quatro reservas extrativistas em territórios 

maranhenses e tocantinenses.  

 

A reserva extrativista representou uma alternativa de preservação e econômica da 

floresta Amazônica, nesse sentido, aproxima-se da luta das quebradeiras de coco 

pelo “babaçu livre”. Tal proposta estava articulada a um conjunto maior de outras 

políticas, voltadas às garantias do preço da borracha no mercado nacional e a 

melhoria das condições de produção e de comercialização dos produtos oriundo da 

extração da borracha. (NETO, 2017, p. 158) 

 

Dentre tais Resex, destaca-se a criação da Reserva Extrativista do Extremo Norte do 

Tocantins, a qual foi dada por meio do Decreto Nº 535, de 20 de maio de 1992 que, em seu 

artigo 1º prevê a constituição legal do território contido na região do “Bico do Papagaio” 

como modalidade de Unidade de Conservação (BRASIL, 1992). 
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Ademais, as disposições trazidas no referido diploma legal dizem respeito à maneira 

de concessão do uso da terra, conforme o artigo 2º, literalmente: 

 

Art. 2º O Poder Público deverá proceder às desapropriações que se fizerem 

necessárias e, nos termos do art. 4º do Decreto nº 98.897, de 30 de janeiro de 1990, a 

outorga dos contratos de concessão de direito real de uso à população com tradição 

extrativista. Parágrafo único. Caberá, ainda, ao Poder Executivo, a permanente 

gestão no sentido de assegurar a eficaz destinação da área descrita no art. 1º deste 

decreto. (BRASIL, 1992) 

 

Destaca-se, igualmente, a Portaria Nº 34, de 20 de maio de 2011 expedida pelo 

Instituto Chico Mendes de Preservação da Biodiversidade criando, assim, o Conselho 

Deliberativo da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins, nos seguintes termos:  

 

Art. 1º - Criar o Conselho Deliberativo da reserva Extrativista Extremo Norte do 

Tocantins, com a finalidade de contribuir com ações voltadas à efetiva implantação e 

implementação do Plano de Manejo da Unidade e ao cumprimento dos objetivos de 

sua criação. (BRASIL, 2011) 

 

Deste modo, portanto, deu-se a criação e regulamentação da Resex no Estado do 

Tocantins, no entanto, até a década de conclusão do presente trabalho não se vislumbra o 

fechamento do ciclo legal e burocrático a fim de que tal Unidade de Conservação atinja os 

fins detalhados em sua constituição, como será bem mais visto adiante. 

 

 

2.4 A REGULAMENTAÇÃO DA RESEX DO EXTREMO NORTE DO TOCANTINS E A 

DIGNIDADE DOS GRUPOS EXTRATIVISTAS LOCAIS  

 

A luta por terra erguida pelas lideranças regionais aliada às pressões internacionais a 

partir da Eco-92 a fim de que o Brasil apresentasse medidas que preservassem o ecossistema e 

garantisse a sobrevivência cultural e material das comunidades nativas se consubstancia como 

razões a fim de que o Estado, ainda que de modo precário, criasse a Reserva Extrativista do 

Extremo Norte do Tocantins. Como enuncia Sousa (2015, p. 41). 

Apesar da participação de movimentos sociais na constituição da Resex em análise, é 

necessário salientar que a dimensão de tal conquista não foi digerida pelas comunidades que 

posteriormente seriam beneficiárias. Nesse sentido, Dayane Rouse Neves Sousa (2015) 

esclarece os motivos que ensejaram a esse “não vislumbro” da conquista territorial: 

  



39 

 

 

Apesar da criação desta Unidade de Conservação ter sido orquestrada pelo 

movimento das quebradeiras encabeçado por Dona Raimunda, as famílias que 

seriam beneficiárias por muitos anos não tiveram a dimensão dessa conquista, 

principalmente, por acreditarem que esse território não atenderia os seus anseios. 

Essa justificativa estaria associada, por um lado, em função do aumento da 

intensificação dos conflitos entre extrativistas e fazendeiros que a Reserva trouxe, 

bem como a restrição do uso do babaçu, e, por outro lado, as famílias não tinham 

qualquer entendimento do que seria uma Reserva Extrativista e, para muitos, a 

Resex do Extremo Norte era uma forma de assentamento rural da reforma agrária, 

ou seja, uma forma de ter acesso à terra. (SOUSA, 2015, p. 41) 

 

Assim, o procedimento de gênese da REENT se deu modo a excluir as próprias 

comunidades tradicionais do conhecimento acerca da legislação, da espécie de contrato de uso 

e dos seus direitos e deveres em relação ao território regulamentado. Acrescenta-se ao 

exposto, o rico relato do Entrevistado A na pesquisa de Sousa (2015), o qual confirma o 

desconhecimento das comunidades extrativistas sobre a Unidade de Conservação do Extremo 

Norte do Tocantins e suas nuances: 

 

A primeira coisa que tinha que fazer era vir aqui e ouvir a comunidade para fazer 

entrevista. O que não ocorreu. Na verdade, foi assim, tiveram primeiramente uma 

conversa com o representante do CNPT, em Imperatriz, que entrou em contato com 

a Dona Raimunda. A Dona Raimunda fez a identificação da área e sobrevoou e 

identificaram a região, a floresta de babaçu. Só conversou com a Dona Raimunda. 

Aqui em Carrasco não teve conversa com ninguém. Por isso que aqui é difícil o 

povo dizer a história da criação da Reserva. Na visão nossa tinha que vir aqui e 

ouvir a comunidade para, depois, criar a Reserva. Mas criou e a criação veio de cima 

para baixo, veio de cima como uma pedra, como se fosse um reboque, como se fosse 

uma pedra, pá. Foi difícil porque ninguém entendia o que era a Reserva Extrativista. 

Começamos a fazer um cadastro e perguntamos se a pessoa era contra ou a favor da 

Reserva. A maioria deu que era contra a Reserva, porque não entendia. Porque tudo 

[as terras] era dos fazendeiros e os fazendeiros diziam: ‘se você topar a Reserva, eu 

não te dou a terra para você trabalhar’. Aí eles disseram: ‘ Se tu dizer que a Reserva 

é boa, não vai ter a terra para você trabalhar, não vai ter a terra para tu plantar arroz 

para dar de comer para os seus filhos’. Era assim. A mobilização era contrária à 

Existência da Reserva. Ainda hoje tem. Agora eles [os fazendeiros] criaram uma 

Associação dos Produtores, que é dos fazendeiros, para bater de frente com a 

reserva. (Relato de Entrevistado A, SOUSA, 2015, p. 41)  

 

Desta forma, perpetua-se o cenário de ameaças e manutenção do poderio latifundiário 

no “Bico do Papagaio”, este que, como acima bem detalhado, parte do desconhecimento das 

famílias extrativistas de seus direitos e garantias de livre utilização dos babaçuais para o 

exercício da atividade extrativista.  

A partir da expansão do “terror” às comunidades tradicionais e a consecução da 

inércia destes indivíduos frente à luta pela efetivação de seus direitos de acesso à Unidade de 

Conservação, tornou-se facilitada a atuação dos fazendeiros locais em manobrar a real 
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concretização da Resex, os quais, através do poder político e econômico resistiam de todos os 

modos à desapropriação de suas fazendas (OLIVEIRA e SOUSA, 2016, p. 123). 

Nesse cenário é que a completa Regularização Fundiária da Reserva Extrativista do 

Extremo Norte do Tocantins é uma realidade distante até os dias atuais, tendo em vista os 

embates judiciais, políticos e sociais entre as forças políticas, a atuação jurisdicional e os 

aglomerados tradicionais os quais deveriam ser os mais beneficiados em todo esse contexto, 

como será adiante mais bem enunciado.  

 

2.4.1 Regularização fundiária: a inércia do Estado e as influências do poderio latifundiário 

  

A completa efetivação da Reserva Extrativista perpassa alguns procedimentos 

administrativos necessários, os quais vão desde a identificação das comunidades tradicionais 

pertencentes ao território analisado até a construção e aplicação do plano de manejo (MIQCB, 

2001, p. 59), a seguir:  

 

A efetivação das reservas extrativistas passa por três momentos distintos. O 

primeiro, de criação, se inicia com as reivindicações dos moradores organizados em 

Associação e vistoria do CNPT/IBAMA e termina com a assinatura e publicação do 

Decreto de criação pelo Presidente da República; o segundo consiste na 

implementação, regularização fundiária, Ação de Desapropriação e imissão 

provisória de posse, cadastramento dos moradores, destinado à concessão de uso, e o 

plano de utilização da área; e o terceiro, de desenvolvimento, com medidas para 

garantir às famílias a melhoria da qualidade de vida [...]. (MIQCB, 2001, 59) 

 

Nesse sentido, destaca-se a Instrução Normativa IBAMA Nº 2/98, a qual estabelece e 

uniformiza a identificação, criação e regularização das Unidades de Conservação em território 

nacional, prevendo uma normatização do processo administrativo e da formação do plano de 

manejo e execução destes referentes às Reservas Extrativistas (IBAMA, 1998). 

Pela norma acima detalhada, é possível constatar que o procedimento se consubstancia 

na identificação fundiária das áreas de conservação, na criação da Unidade de Conservação e 

na regularização fundiária, esta última sendo abordada desde o art. 7º ao artigo 8º do 

documento, ambos com a seguinte grafia:  

 

Art. 7º - Se dentro do perímetro da área da Unidade de Conservação houver indícios 

de terras de propriedades particulares que ensejam futuras desapropriações, deverão 

ser temidas as seguintes providências:  

a) levantamento nos Cartórios de Registro de Imóveis, da cadeia sucessória e 

situação dominial do imóvel, nos termos do artigo 530 do Código Civil, com 
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Certidões atualizadas de inteiro teor, para checagem dos títulos, verificando-se a 

consistência dos mesmos através da análise de suas cadeias sucessórias;  

b) apuração das ocupações de boa-fé;  

c) levantamento dos tipos de exploração econômica;  

d) planta da situação individual de cada imóvel e memorial descritivo da área a ser 

desapropriada, no qual constará o perímetro e limites físicos dos imóveis 

registrados, com vistas a corrigir possíveis e/ou eventuais imóveis sobrepostos;  

e) apuração dos valores das benfeitorias, bem como das culturas, criações e florestas 

plantadas nelas existentes;  

f) consultar a Secretaria da Receita Federal - SRF, para que informe o valor do 

imóvel rural particular, declarado pelo contribuinte correspondente, ao Valor da 

Terra Nua (VTN). Esse valor refletirá a auto-avaliação da terra nua a preço de 

mercado, observado o disposto na Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996.  

 

Art. 8º - Após colhidos os documentos mencionados no artigo anterior, o processo 

será encaminhado à PROGE para parecer jurídico conclusivo sobre os aspectos 

dominiais e possessórios, relativos a legalidade; e proceder a desapropriação dos 

imóveis com vistas a efetivação da criação da Unidade. (IBAMA, 1998)  

 

Pelo exposto anteriormente, nota-se que as forças pecuaristas motivadas pelos 

interesses políticos e econômicos visavam à obstrução do procedimento de regularização 

fundiária. Para tanto, tornaram tônicas as ameaças e intimidações às famílias que residiam no 

interior da REENT, o faziam pois tinham fixa a ideia de que, caso comprovada a inexistência 

de famílias extratoras do babaçu, desnecessária seria a conservação dos babaçuais e, 

logicamente, a existência da Unidade de Conservação (OLIVEIRA e SOUSA, 2015, p. 123). 

Sousa (2015, p. 43) esclarece que a resistência dos fazendeiros em face da efetivação 

da Resex do Extremo Norte se dá pelo medo de perda da terra sem uma compensação 

pecuniária justa e condizente com os investimentos e bens alocados por tais personagens. 

Nessa perspectiva é que as forças políticas ligadas aos interesses agrários tocantinenses se 

voltaram ao requerimento de extinção da Reserva Extrativista.  

Nessa linha, tendo por base tais justificativas, os fazendeiros que possuíam o título de 

propriedade dos territórios, iniciaram a promoção de um conjunto de ataques violentos e 

repressivos, cujo objetivo era expulsar as comunidades ali contidas, sendo que, no ano de 

2014, mais nenhuma família residia no interior da Resex, em decorrência da violência e dos 

riscos oriundos da mencionada represália (OLIVEIRA e SOUSA, 2016, p. 123). 

Não obstante as atuações já mencionadas, Sousa (2015) enuncia a propagação de 

informações inverídicas, por parte dos latifundiários e seus aparatos, em relação à Unidade de 

Conservação, nesse sentido:  

 

[...] os fazendeiros, se aproveitando desse contexto, fizeram uma intensa propaganda 

negativa sobre o que era a Reserva Extrativista, utilizando, inclusive, de artifícios de 

pressão junto às comunidades, como, por exemplo, proibindo as mulheres de irem 

quebrar coco nos babaçuais e impossibilitando os homens de colocar roçados nas 
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terras dos fazendeiros. Essa pressão estava voltada, principalmente, para aquelas 

famílias que residiam nos dois povoados (Vilinha e Centro do Gonçalo) localizados 

no interior da Resex e que tinha 60 famílias. (SOUSA, 2015, p. 44) 

 

Assim, passadas décadas desde a origem legal da Reserva Extrativista do Extremo 

Norte do Tocantins, os grupos extrativistas aguardam a desocupação da terra para o completo 

usufruto e continuidade das atividades tradicionais decorrentes do coco babaçu, na 

expectativa de que seus anseios sejam integralmente atendidos pelo Estado (OLIVEIRA e 

SOUSA, 2016, p. 126).  

Sabe-se, no entanto, que a regularização fundiária é uma realidade muito distante, 

tendo em vista a resistência e óbices apresentadas diante do procedimento administrativo para 

a total efetivação social da Unidade de Conservação. O relato coletado por Sousa (2015) em 

sua pesquisa evidencia as razões por trás da inércia estatal e morosidade no processo de 

regularização fundiária:  

 

A prefeitura [Carrasco Bonito] não aceita a existência da Reserva por causa dos 

fazendeiros, porque é os fazendeiros que patrocinam a campanha e aí eles fazem um 

contrato: ‘Eu vou entrar na política e se eu for eleito vou acabar com essa Reserva’. 

Porque é assim os fazendeiros patrocinam as campanhas do cara com essa proposta 

de acabar com a Reserva para eles ficar sossegados (RELATO DO 

ENTREVISTADO J, 2014). 

 

Outra coisa, o apoio político a gente não tem. Nem em nível estadual e nem em nível 

municipal. Todos os prefeitos que entram são contra a Reserva. Porque são os 

fazendeiros que patrocinam as campanhas deles. Então, se eles [prefeitos] ficarem a 

favor da Reserva, no outro ano os fazendeiros não apoiam eles [prefeitos]. Aí todos 

[prefeitos] que entram, na hora de pegar o apoio nosso, eles falam que apoiam a 

Reserva na nossa frente, mas na hora que ganha, nem senta com a ente para 

conversar sobre a Reserva. [...] Brasília a gente também não conseguiu muita coisa, 

a gente não conseguiu avançar. Na época que era o presidente Lula [Luiz Inácio 

Lula da Silva] no primeiro mandato e que a Marina era do Meio Ambiente [Marina 

Silva, ministra do Meio Ambiente], a gente achava que ia ter sucesso. Mas não 

tivemos. Não saiu nada do papel (RELATO DO ENTREVISTADO A, 2014). 

(SOUSA, 2015, p. 43) 

 

Conclui-se, pois, que há um laço, um liame entre a mobilização dos fazendeiros, os 

quais possuíam forte apoio político, inclusive em Brasília, e a inércia do Estado, ante ao 

prevalecimento dos interesses do latifúndio e da perpetuação política, tais fatores, portanto, 

contribuírem e contribuem para que a Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins 

seja uma utopia, dificilmente trazida à realidade (SOUSA, 2015, p. 43). 
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2.4.2 A dignidade da pessoa humana e a proteção das populações tradicionais do bico do 

papagaio: a Regularização Fundiária e a efetivação social da Unidade de Conservação 

 

A dignidade humana é considerada valor fundamental e base do Ordenamento Jurídico 

brasileiro. Guerra e Emerique (2006, p.382), ao citarem Fábio Konder Comparato (1999), 

clarificam que a dignidade humana não se consubstancia somente no fato de ser ela, mas sim 

num ser considerado e tratado como um fim em si mesmo, nunca como meio para a obtenção 

de determinado resultado.  

Ainda, os mesmos autores ao citarem Ingo Wolfgang Sarlet (2001), enunciam que:  

 

Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada 

ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do 

Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e 

deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 

cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais 

mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação 

ativa co-responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão dos 

demais seres humanos. (SARLET, 2001, p.60, apud. GUERRA e EMERIQUE, 

2006, p.382)  

 

Desta forma, a dignidade da pessoa humana se apresenta como epicentro da ordem 

jurídica nacional, ao passo em que concebe a valorização da pessoa humana como sendo o 

fundamento principal da existência do Estado e do Direito (GUERRA e EMERIQUE, 2006, 

p. 385). Compreende-se, assim, que o indivíduo e seus direitos básicos devem ser 

integralmente perseguidos pela Constituição, assim como por toda a estrutura estatal.  

Ademais, no contexto do presente estudo, cumpre aproximar a garantia de uso do 

território da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins pelos grupos tradicionais ali 

contidos à dignidade da pessoa humana no seu sentido prestacional, tornando o Estado 

obrigado à satisfação dos direitos sociais e da garantia do mínimo subsistencial a tais atores.  

É necessário repisar que o coco babaçu e, consequentemente as florestas de palmeiras 

denominadas babaçuais, exercem um impacto notório e fundamental na vida das comunidades 

extrativistas no “Bico do Papagaio”. Tal premissa é confirmada pelo relato trazido na 

pesquisa publicada pelo CASB
5
 (2003): “O babaçu é pai e mãe da gente. Dá o de comer, a 

morada, um tudo. O babaçu nunca ninguém plantou ou aguou. Não tem dono, nem nasceu pra 

dominação nenhuma” (Relato de Antônia Pereira da Silva, CASB, 2003, p. 3).  

 

                                                 
5
 Clube Agrícola Sete Barracas  



44 

 

 

 

Sendo assim, ao terem os babaçuais destruídos e o seu acesso ameaçado pelas forças 

latifundiárias, as famílias extrativistas se veem comprometidas em relação ao seu modo de 

vida, às práticas econômicas e culturais decorrentes das particularidades de vivência, 

produção e relação com o meio ambiente, tendo, pois, cerceadas as condições mínima de 

sobrevivência e a proteção das comunidades tradicionais garantidas pela Constituição Federal 

(CASB, 2003, p. 3).    

Assim, o contexto de perturbação social e jurídica que recai sobre essas comunidades 

extrativistas geram instabilidade organizacional e risco à sobrevivência cultural e material das 

centenas de pessoas que fazem parte destes conglomerados. Pode-se perceber, portanto, que a 

luta pela utilização de terras públicas pelos grupos de camponeses no “Bico do Papagaio” é 

marcada pela histórica oposição entre estes e a aristocracia latifundiária, que ainda predomina 

na região. 

No que tange ao assunto abordado Oliveira e Sousa (2016, p.121) evidenciam a 

posição de ataque dos fazendeiros locais no contexto de luta e cerceamento do direito ao 

usufruto da RESEX pelos grupos de trabalhadores rurais locais. Segundo os autores:  

 

No que se refere a resistência dos fazendeiros é preciso frisar a forte influência 

política que esse grupo tem, ou seja, a partir do momento que foi baixado o Decreto 

de criação da Resex do Extremo Norte este grupo passou a fazer lobby político, no 

sentido, de buscar aliados para que cancelassem a criação desta Unidade de 

Conservação. Além disso, os fazendeiros passaram a proibir as quebradeiras de 

quebrarem coco e somente mediante autorização deles ou dos seus funcionários 

coletarem os frutos nos babaçuais, além de impedir os homens de colocarem roçados 

nas suas terras, o que impactou os meios de vida dessas famílias que tinha como 

base socioeconômica a extração do babaçu, o cultivo da agricultura e a criação de 

animais de pequeno porte. Essa medida tinha o claro objetivo de fazer com que as 

famílias desistissem da criação da Resex. (OLIVEIRA E SOUSA, 2016, p. 121) 

 

Em pesquisa elaborada na região abordada pela Reserva Extrativista do Extremo Norte 

do Tocantins (RESEX) os autores acima abordados enunciam que a criação da Unidade de 

Preservação em comento não teve apenas o objetivo de conservação do bioma regional, mas 

também como meio de garantia do uso sustentável dos recursos naturais disponíveis e da terra 

pela população tradicional (OLIVEIRA E SOUSA, 2016).  

No entanto, o que se pode inferir é que as garantias previstas na lei de criação da 

RESEX nunca foram efetivadas em razão da resistência dos fazendeiros os quais recebem os 

mais diversos apoios políticos, a fim de que restem preservados os interesses econômicos 

oriundos das atividades de exploração agrária.  
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Nesse sentido se destaca a entrevista realizada no trabalho de Sousa (2015, p. 43), na 

qual o relato deixa evidente a ausência de apoio político às famílias camponesas que retiram 

seu sustento cultural e material da Unidade de Conservação.  

 

O apoio político a gente não tem. Nem em nível estadual e nem em nível municipal. 

Todos os prefeitos que entram são contra a Reserva. Porque são os fazendeiros que 

patrocinam as campanhas deles. Então, se eles [prefeitos] ficarem a favor da 

Reserva, no outro ano os fazendeiros não apoiam eles [prefeitos]. Aí todos 

[prefeitos] que entram, na hora de pegar o apoio nosso, eles falam que apoiam a 

Reserva na nossa frente, mas na hora que ganha, nem senta com a gente para 

conversar sobre a Reserva. [...] Brasília a gente também não conseguiu muita coisa, 

a gente não conseguiu avançar. Na época que era o presidente Lula [Luiz Inácio 

Lula da Silva] no primeiro mandato e que a Marina era do Meio Ambiente [Marina 

Silva, ministra do Meio Ambiente], a gente achava que ia ter sucesso. Mas não 

tivemos. Não saiu nada do papel (RELATO DO ENTREVISTADO A, 2014; IN 

SOUSA, 2015, p. 43).  

 

Portanto, as informações coletadas no presente trabalho denotam a importância da 

resistência histórica característica dos grupos extrativistas que residem na região do Bico do 

Papagaio, com a finalidade de que a Reserva extrativista do Extremo Norte do Tocantins 

atinja os fins para os quais fora criada, garantindo, deste modo, acesso a terra e continuidade 

das atividades culturais e substanciais necessárias à continuidade das populações camponesas 

locais.  
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Foi possível perceber que a Regularização Fundiária e a competente apresentação do 

Plano de Manejo da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins se constituem num 

passo fundamental a fim de que a Unidade de Conservação em estudo atinja os objetivos 

ambientais e sociais que lhes foram propostos pela lei, bem como pela Constituição Federal, 

no que tange à preservação de sobrevivência e dignidade dos grupos extrativistas locais.  

Ao serem analisados os conflitos fundiários que envolvem as comunidades 

tradicionais e os interesses exploratórios dos fazendeiros locais, ficou evidente a necessidade 

de intervenção do Estado na pacificação social através da desapropriação das propriedades 

privadas e da apresentação do conjunto de políticas públicas exigíveis ante a correta 

concessão de contrato de uso às famílias camponesas cadastradas. 

Assim, o contexto de perturbação social e jurídica que recai sobre essas comunidades 

extrativistas geram instabilidade organizacional e risco à sobrevivência cultural e material das 

centenas de pessoas que fazem parte destes conglomerados. Pode-se perceber, portanto, que a 

luta pela utilização de terras públicas pelos grupos de camponeses no “Bico do Papagaio” é 

marcada pela histórica oposição entre estes e a aristocracia latifundiária, que ainda predomina 

na região. 

Dessa forma, apresentam-se como fatores de impedimentos para a efetivação social do 

território estudado a forte resistência política, as ameaças às quebradeiras de coco e demais 

indivíduos alocados no território da Resex, a queimadas dos babaçuais, por parte dos 

fazendeiros locais, bem como a inércia do próprio Estado motivada por argumentos e 

interesses das forças latifundiárias imperantes no Bico do Papagaio. 

Em contrapartida, no contexto do presente estudo, cumpre salientar que a garantia de 

uso do território da Reserva Extrativista do Extremo Norte do Tocantins pelos grupos 

tradicionais ali contidos aproximaria tais sujeitos à baliza mestre do Ordenamento Jurídico 

pátrio: a dignidade da pessoa humana no seu sentido prestacional.  

Tal viés conduziria os governos e o aparelho estatal à satisfação do mínimo 

subsistencial, compreendido a partir do livre exercício da coleta, processamento e utilização 

do coco babaçu e da terra na atividade extrativista.  

A importância da presente pesquisa reside na elevação da luta por sobrevivência e 

dignidade das populações tradicionais inseridas no Extremo Norte do Tocantins ao meio 

acadêmico, tornando palpáveis os dilemas do campo, as construções sócio-políticas regionais 
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e a análise da concentração de poder nas mãos de poucos, a fim de que se chegue à edição de 

projetos e políticas públicas que conduzam tais comunidades ao conhecimento de sua história, 

direitos, garantias e deveres.  

Assim, evidenciou-se a terra como um direito fundamental à subsistência cultural, 

econômica e social das populações tradicionais localizadas ao cerco da Reserva Extrativista, 

vez que vislumbram o território como fonte de renda, sobrevivência e dignidade. Além do 

mais, conseguiu-se explorar nos mais diversos âmbitos das ciências humanas e jurídicas, 

argumentos, observações e escritos que tornassem ainda mais sólida a verificação outrora 

enunciada, mostrando-se a metodologia utilizada eficaz e suficiente.  

Desta forma, o presente trabalho consolida-se como inovador nos campos jurídicos e 

sociais, sendo as análises, constatações, conclusões e escritos aqui expostos relevantes a fim 

de que se fortaleçam os estudos acerca das controvérsias possessórias, conflitos 

socioambientais e contextos sociológicos da Região do Extremo Norte do Tocantins.  
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